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    Dedico este trabalho à Comunidade Carcerária do Presídio do Serrotão em Campina Grande.
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    A prisão, objeto dos debates jurídicos, tornou-se um referencial clássico de História, Ciências Sociais e Filosofia, principalmente, a partir do livro Vigiar e punir, de Michel Foucault, que teve o grande mérito de apontar procedimentos daquela instituição presente em muitos outros espaços e práticas sociais – escolas, fábricas, hospitais etc.1. Certamente, ela já era grande universo daquele debate jurídico desde muito antes, enquanto os historiadores a abordavam timidamente, muito lateralmente.




    Helmano entendeu bem essa conquista foucauldiana, soube articulá-la a dimensões de História e Etnografia para a discussão de uma prisão específica (Presídio do Serrotão), sem ficar restrito, em suas análises e conclusões, àquele vínculo “local” (Campina Grande, PB) ou “regional” (Nordeste do Brasil), ultrapassando mesmo tais classificações analíticas2.




    É assim que facetas históricas como classes sociais, grupos de idade e gênero, raças, capital familiar e intelectual e redes de relacionamentos ajudam a entender o cotidiano daqueles presos, sua sobrevivência ou morte, perspectivas ou becos sem saída que enfrentam no dia a dia, memórias de si que elaboram e deixam.




    Helmano, a partir de documentação histórica diversificada (observação direta, entrevistas, processos, Imprensa etc.), explora Histórias de vida e experiências inclusivas (ou seus excludentes avessos carcerários), demonstra, com aquela base documental e indagações teóricas e políticas, como esses polos se elaboram reciprocamente, laboratórios uns dos outros, experiências pedagógicas para quem está dentro e fora de cada um deles: existe um dentro e um fora ou estamos num mundo de determinação recíproca?




    A escancarada violência cotidiana e o poder do dinheiro percorrem esses mundos, integram seus disciplinamentos, mas também não conseguem abafar tensões, rebeldias, tentativas de mudanças que vêm de debates dos próprios presos, de juristas, de jornalistas, de cientistas sociais e de tantos outros cidadãos. Tudo isso num país onde presídios evocam campos de concentração e presos são jocosamente designados como “presunto”.




    Sem ficar restrito aos universos local e regional, nem mesmo ao nacional, Helmano nos ensina que presidiários são homens (e também mulheres, quase ausentes dessa pesquisa pois o Serrotão é presídio masculino) em difícil construção, objetos de políticas homogeneizadoras mas também possíveis sujeitos de outras tentativas.




    Prisões não surgiram, no Brasil do século XIX, como órgãos alheios a propriedade e escravidão, nem fora desses universos – escravos eram, simultaneamente, tratados como bestas e como seres dotados de responsabilidade criminal. Elas sobreviveram e se transformaram, nos séculos seguintes, em permanente ligação com racismo, destruição dos pobres, acumulação de riquezas a qualquer custo, outros campos de concentração a céu aberto. E suas lógicas de classificação dos presos e funcionamento apenas desdobraram o que vinha e vem de fora de seus muros e que retorna a esse mesmo espaço como justificativa para mais violência. Trabalhadores não mais escravos são tratados como sujeitos dotados de responsabilidade criminal e bestas.




    Não há última instância nessa determinação recíproca.




    Resta a esperança de que tal mundo possa mudar a partir de debates críticos sobre sua existência e de muita ação dos sujeitos sociais interessados nessa mudança.




    Este livro é uma valiosa contribuição para tal esperança.
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    INTRODUÇÃO




    De longe, além das montanhas, por trás das luzes, do lado do infinito, existe também uma cidade, que pra falar a verdade, no mundo foi esquecida. As casas dessas cidades são chamadas de pavilhões, em cada um moram 100 presos que sem sabedoria, nem visão, ficam distantes da realidade e foi morar em uma cidade, aonde não existe perdão (...). Ao redor dessas cidades grandes muralhas farpadas, guaritas por todos os lados, uma elite ali bem armada, o bairro é um labirinto, as pessoas robotizadas; pelo ódio, pela dor (...) por ser sem amor, ou porque sabem quem é o autor3.




    A partir da analogia de Marcos, enquanto preso da Penitenciária Regional Agrícola de Campina Grande – PB4, Presídio do Serrotão, à estrutura prisional de um tipo de cidade, onde não existe perdão, ele desvenda a relação que dava liga a tudo àquilo que vivenciamos como pesquisador. Primeiramente, através dos contatos e visitas aos detentos, cujas vidas estavam destinadas à sua colocação na favela externa, estendida à favela interna ao presídio, que mesmo modificada, também estava centrada em regras, readequadas ao tipo de mundo em questão. Assim, como veremos, a prisão foi produzida e popularizada para ser punitiva e correcional dos costumes, com que ao contrário, a fala de Marcos deixou clara sua falência.




    O objetivo da tese é diferenciar os detentos do Presídio do Serrotão, a partir dos dados contidos em seus prontuários e com isso determinar a diferença pessoal, criminal e carcerária, dos internos pesquisados, entre os anos de 1991 e 2012. Obviamente, é impossível tratarmos de todos os processos desse período, que vai desde a inauguração do presídio, com o seu arquivo prisional, até o último prontuário analisado na pesquisa, referente a Albery Jerônimo da Silva, preso no ano de 2012.




    Desde então, a ideia de preso como massa carcerária pobre, inquietava-nos como historiador do cotidiano carcerário. Portanto, cabe-nos primeiro relembrar a importância das prisões para as cidades, e em seguida, fixarmo-nos nos detentos das prisões nas cidades, tendo como ponto de partida a documentação interna, em cuja perspectiva está a diferenciação pessoal criminal e carcerária, supostamente existente entre eles.




    Questões, primeiramente colocadas por Michelle Perrot, quando ao analisar os prisioneiros na sociedade francesa, localizou no século XIX, um lugar privilegiado para se compreender a “fabricação” 5 das instituições modernas, consequentemente, de tudo o que lhe é subsidiário:




    História dramática e profundamente contraditória. Feita para punir, mas também para reintegrar os delinquentes à sociedade. ‘corrigir os costumes dos detentos, a fim de que seu retorno à liberdade não seja uma desgraça nem para sociedade, nem para eles mesmos6’. A prisão acaba por excluí-los7.




    Acerca da prisão enquanto instituição promotora da exclusão que contradiz o seu objetivo, para a autora, já em meados do século XIX, dava sinais do seu fracasso. Desse comentário8 ampliamos o enfoque à perspectiva da historiografia carcerária inglesa, uma vez que se preocupa em desenvolver uma História da prisão nas cidades que nos fez chegar aos encarcerados das prisões das cidades.




    Sobre as prisões, temos espaços mais amplos de abordagem, pelos quais podemos traçar a estrutura dos sistemas carcerários brasileiros dentro do modelo universal. Em todo caso, como já encontramos em parte, feita pelos historiadores das prisões brasileiras, nos serviu de parâmetro, para pela documentação acessada, sabermos: quem foram alguns dos detentos que passaram pelo Presídio do Serrotão, a sua relação com o crime, com o presídio e o seu destino dentro dele, entre os anos de 1991 e 2012. A partir dessas informações, colocamos as seções que formam o arquivo prisional, e apresentamos os que mais se destacaram, segundo os seus dados pessoais, criminais e carcerários, contidos em seus prontuários.




    De uma compreensão universal a respeito de quem são os presos, propomos saber quem são os detentos do Presídio do Serrotão, através da documentação carcerária referente aos dados contidos nos prontuários internos, e interpretados como a vida pessoal, criminal e carcerária, que serve de subsídio para análise mais detalhada, centrada na seção destacada, os alvarás de soltura.




    Compreensão que, com vistas à prática local, ainda que por modelo documental importado, coloca-se à leitura de outras realidades prisionais, que nos remeteu às prisões norte-americanas9, onde surgiram as colônias agrícolas, cujo sistema deu origem à outra estrutura carcerária, destinada às localidades menos industrializadas, como trazido por Aguirre10. Modelo que não era pensado para os centros urbanos, onde havia as Casas de Detenção e depois os Complexos Prisionais, mas como Colônias Penais Agrícolas, difundidas na América-Latina, a partir do México, Argentina e Brasil.




    Em uma das primeiras colônias agrícolas, Las Islas Marías, no México, a documentação a refletia:




    En dicho centro de readaptación se aplicó reglamentariarmente la modalidade ‘del trabajo obligatorio’, que consitía loborar em grandes depósitos agua de mar llamados ‘raspaderos o salinas’ y agricultura. Los produtos salían con destino al mercado nacional11.




    Antes da análise local, é importante relembrar a perspectiva Foucaultiana, aplicada à realidade nacional, que para Pesavento12 foi a técnica mais cômoda utilizada por juristas e psiquiatras para criar representações dos crimes e dos criminosos, da loucura e dos loucos, e para promover a separação desses campos do poder-saber científico. A ideia das prisões nas cidades era a de um poder disciplinador, eficaz no esquadrinhamento e vigilância de certas áreas. Ao mesmo tempo, um saber produtor das identidades destinadas aos manicômios ou às prisões, cuja estrutura no Presídio do Serrotão foi retratada.




    Tem o primeiro portão, o segundo portão, você tem uma guarita, tem uma guaritazinha, no segundo portão. (...) em relação às revistas que acontecem nesse corpo da guarda, que as mulheres nos dias de vista, até passam também cara (...), é (...) visitas podem ser constrangidas. Muitas vezes, um garfo que eles usam pra partir um sabão, é o mesmo que ele vai revirar a tua comida lá, sabe13?




    No testemunho de Careca da Cachoeira14, espécie de interlocutor dos internos do presídio, ele deixava clara a posição que ocupava, mesmo na chamada favela do presídio, diferenciado da maioria dos internos, devido à sua absorção por esse mundo carcerário, estendido à sua família, na Favela da Cachoeira, onde moravam. Por outro lado, a bibliografia acessada, abordava a política pública de controle social dos pobres, tendo por objetivo evitar a proliferação da criminalidade, pela identificação dos criminosos, classificados na teoria do Direito Penal Italiano15, e diversificados em uma gama de outros criminosos em potencial16. Como mostraremos, dentro do Presídio do Serrotão remodelava-se à pretendida classificação científica diante da absorção interna.




    Ao considerarmos a dupla abordagem teórica tanto da História Social Inglesa quanto da Nova História Cultural Francesa, nos remetemos ao impacto de Foucault na historiografia carcerária brasileira, uma vez que orientou à realização das descrições dos modelos prisionais, desde a Casa de Correção do Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Recife, etc., que, conforme da Silva17, entre os diferentes tipos de análises, ressaltava com euforia a transformação das Cadeias Velhas em Casas de Correção, aplicadas à estrutura do Panóptico de Bentham18 com Sistema Auburn de funcionamento19. Existia no Brasil, o último modelo punitivo europeu, a Casa de Correção.




    Estrutura importada das prisões europeias, apenas duas décadas depois da aplicação do Código de Postura de 1830, realizado nas principais cidades do país. Diferentemente, no Brasil, para usar a analogia de da Silva20, a estrutura carcerária foi amolecida em suas reformas carcerárias, devido à recepção do modelo celular21, mais acessível ao custo da Modernidade Nacional, e principalmente pelas relações pessoais que, de dentro das prisões, chegavam aos jornais das grandes cidades.




    De forma abrangente, para Carlos Aguirre, na historiografia prisional latino-americana, destacavam-se as estruturas carcerárias do México, Argentina e Brasil, pois ainda que, com evidentes particularidades, foram norteadas pela difusão de um sistema carcerário semelhante, com estrutura Panóptica e sistema Auburn de funcionamento: o isolamento, o silêncio e o trabalho, como o cerne da pena de prisão, levou à construção de penitenciárias no estilo panóptico22.




    Nas casas de correção brasileiras aplicaram-se o mesmo Sistema Auburn, que mesmo nas cidades industrializadas dos Estados Unidos, substituiu o modelo das penas com trabalho agrícola e religião Quakers23. Essa foi a opção, ante ao modelo original punitivo das cidades industrializadas, que foi testado no Estado da Pensilvânia24. Isso porque, no regime de Casa de Detenção, o sistema de trabalho, confinamento e isolamento individual, muitas vezes gerava dificuldade na escolha dos tipos de trabalho interno, nas formas de convivência, e principalmente, produzia a loucura, sublinhada em da Silva25: Não é fortuito que este sistema tenha levado muitos presos à loucura.




    Pouco mais de três décadas depois, o modelo da Casa de Detenção da Pensilvânia, que deu nome ao sistema, foi substituído pelo modelo da Casa de Correção, implantado na Prisão de Auburn, que também deu nome ao novo sistema. No entanto, eram sistemas, segundo Bittencourt26, apenas diferenciados a respeito do trabalho coletivo, pois ambos os modelos estavam na perspectiva de funcionamento do solitary confinement. O que no Brasil, quase sempre foram levados a se misturarem, dependendo das condições político-sociais que os implantavam e/ou administravam.




    De outra maneira, na América Latina, a chamada teoria lombrosiana27 estava na base da estrutura político-carcerária argentina, que tem na Casa de Correção de Buenos Aires28 um centro de estudo científico, em que, ao passo que vigia, registra e, na medida em que registra, produz a variedade criminosa, ou seja, vai além dos poderes-saberes científicos que a controla29. De acordo com Lila Caimari30, no começo do Século XX, a criminologia positivista invadiu as prisões Argentinas. A partir daí, fundamentados em argumentos deterministas31, os estudos antropométricos encontraram as classes e as suas diferenças dentro da classe criminosa.




    O positivismo penal argentino tem em comum ao tratamento carcerário nas grandes cidades brasileiras, manter um centro de investigação da periculosidade e do tratamento individualizado, segundo a prática carcerária, que de dentro das prisões, pensava um estado médico-legal ou medicalizado32. Até 1930, nas prisões de São Paulo33 e Rio de Janeiro34 foram inaugurados gabinetes de investigação criminológica. Mas, como observado pelos historiadores das prisões gaúchas, existia uma interação entre o centro de investigação da Casa de Correção de Buenos Aires35 e de Porto Alegre36. Nessa direção, da Silva colocou os argumentos à época: (...) podemos considerá-las dentro de um mesmo espírito ‘civilizador’ que lhes confere singularidade e universalidade, ao mesmo tempo37.




    Para Pesavento38, as ciências criminais à época acreditavam que as faces dos presos deveriam revelar os tipos sociais propensos à criminalidade39. Daí a necessidade de uma gama de profissionais envolvidos nos complicados métodos antropométricos, como desenvolvido no Laboratório de Investigação Criminal, Dr. Sebastião Leão, na Casa de Correção de Porto Alegre40, onde combinavam as ciências que acreditavam que a quantidade de informações colhidas geraria o entendimento e a troca de saberes e conceitos, que tratassem da criminalidade nas cidades e dos criminosos nas prisões, como propomos, não mais como questões separadas.




    Pelos métodos, elevados ao sentido máximo das pesquisas para o melhoramento da identificação criminal, que mesmo não ocorrendo na Casa de Correção de Buenos Aires, mas nos gabinetes de polícia da cidade, elaboraram um tipo de método para identificação dos criminosos pelas impressões digitais, denominado Vucetich41, nome do seu autor. Método que não substituiu, mas competiu e sobrevive até hoje, junto do chamado Método Antropométrico ou Bertillon42.




    De um lado, Pesavento43 observou que a antropologia criminal, remonta antes do que chamou do cientificista século XIX, por um longo percurso em que as crenças populares e as noções, ancestralmente difundidas, mesclavam-se à civilidade humana, trazidas pelo conhecimento científico. No contexto internacional, Aguirre44 oferecia a imagem das elites, ávidas por estudar o delito como ‘problema social’, colocando em prática, soluções que produzidas em nome da ciência, esperavam serem aceitas como marcos científicos.




    Dessa alquimia carcerária, para Aguirre, os especialistas encontraram o motivo para a prisão, contido nos elementos deterministas e suas formas de classificação científica, que através da antropometria e da papiloscopia, confirmavam aquilo que subsidiados na biologia, identificavam pela cor, idade e condição social, o motivo da concentração carcerária. Da mesma forma, legitimava o que Foucault45 chamou de engenharia prática da coerção, enquanto Aguirre identificou os seus alvos nas camadas pobres: negra, indígena e mestiça.




    Nas grandes cidades seguia-se uma adaptação ao modelo panóptico com trabalho coletivo, que de acordo com a influência tradicional dos países coloniais católicos e agrícolas, mantinha na penitência, a principal forma de execução penal, aliado ao código de postura mais severo. Conforme Aguirre46, quanto maior fosse à necessidade de se colocar à parcela social negra, indígena e mestiça à mercê da prisão, mais se investia no modelo. Porque, ao invés de melhorar a gestão carcerária interna, passada à recepção do modelo universal, as prisões brasileiras refratavam ao exterior, monumentos racionais e eficientes ao controle da criminalidade urbana. Pelo fato de que, no país, para usar a compreensão de da Silva47, o concreto que as formaram foi amolecido, nas relações de poder-saber, desenvolvidas cotidianamente por detentos, agentes, direção e funcionários48.




    Outra forma de convivência, dentro da Casa de Correção das grandes cidades, como também nas Casas de Detenção do interior, e finalmente, nas Colônias Agrícolas das cidades não industrializadas; e particularmente mais complexa, para Aguirre, a estrutura carcerária brasileira destacava-se na historiografia carcerária latino-americana. Primeiramente, em termos teóricos, pela forma com que a mentalidade colonizada e escravista está na origem da receptividade aos modelos carcerários inglês e norte-americano49, readaptados ao humanismo francês. Depois, na perspectiva déspota da estrutura carcerária, que para da Silva50, espalhou as prisões no Brasil, sem nenhum tipo de planejamento51, e fez Porto Alegre passar mais de dez anos sem nenhuma prisão (1841 – 1855).




    O contexto da realização da estrutura carcerária permitiu questionar a lógica civilizadora dos novos tempos e as problemáticas urbanas da metade do Século XIX, cujos lugares onde existiam as Casas de Correção, concentravam recursos nunca suficientes. E, onde não existiam, deveriam ser inventadas, para não tornar o lugar atrasados ante as metrópoles nacionais. Não queremos dizer que nas grandes cidades, o problema da relação entre a pobreza e a criminalidade não existia, mas agora havia um novo lugar para o investimento governamental. Na Bahia, o Instituto Nina Rodrigues era mantido pela capacidade do pesquisador em captar recursos públicos aos seus projetos científicos de classificação criminal52.




    De forma prática, a Modernidade Punitiva no Brasil53 realizou-se no Rio de Janeiro54, por determinação imperial55, na mesma demanda em que, por D. Pedro II, a corte ordenou a construção da Casa de Correção do Rio de Janeiro e do Sanatório D. Pedro II. De inspiração inglesa e norte-americana, formavam dois dos monumentos dignos da capital do império. Do ponto de vista dos historiadores, para constituição das prisões nacionais, faltavam os seus moradores56. Habitá-las foi o papel do Código de Criminal de 1830, numa demanda que não estava ligada ao crime em si, mas à cor da pele, à mestiçagem e à pobreza. Diante disso, é comum entre os historiadores das prisões brasileiras, afirmar que o código criminal se transformou no popularizador das prisões urbanas e da história dos detentos. Do Rio de Janeiro, interiorizadas pelo país, no lento processo de formação das Casas de Detenção, com estrutura celular, manipulada pelos sistemas Pensilvânia ou Auburn de funcionamento e de acordo com o interesse político-institucional, o mercado de trabalho local ou por opção da direção da casa penal.




    Na transição para o Brasil República formou-se a estrutura do estado brasileiro, àquilo que Foucault57 considerava a aparelhagem do controle social: a polícia, a prisão e o poder médico-judiciário. Nesse sentido, a modernidade nacional exigia a transformação da Intendência de Polícia (1808) e da Guarda Real de Polícia (1809), que disputavam entre si, no Corpo Municipal de Permanentes (1831), a primeira versão da Polícia Militar. Instituição criada com o objetivo de fazer cumprir o Código Criminal do ano anterior, ou seja, os fundamentos jurídicos, aplicados à prática policial.




    Paralelo à rigidez do Código Criminal, os Códigos de Postura locais adequavam-se, quanto mais ameaçada à sociedade patriarcalista, escravista e católica, cada vez mais urbana. Pela visão de Chalhoub58, no Rio de Janeiro, a polícia era um instrumento médico-profilático e de caça aos capoeiras59. No entanto, ainda não pulsante em cidades como São Paulo e Porto Alegre, como polos regionais, faziam a sua industrialização pela transformação da patronagem entre intendentes e homens bons60, na proteção policial aos doutores61.




    As prisões, abarrotadas de presos livres e ex-escravos, não apenas no Rio de Janeiro, como também em diversas províncias, foi o que, para Chazkel62, motivou o estudo das prisões no Brasil como signo das transformações políticas por que passava o país, com a reformulação do Código Criminal de 1830 e a composição do Código Penal de 1890, restringindo o tratamento dado aos crimes políticos63 e comuns64. Através de um sistema carcerário que buscou combinar o trabalho coletivo diário ao isolamento noturno65, executado de forma progressiva até o cumprimento das penas66. O sistema republicano de punir67, propagado como mais humano, ao passo que desafogou as prisões nas capitais do país68 renovou a estrutura celular francesa com as Casas de Detenção.




    Nas capitais o padrão carcerário seguiu-se em São Paulo e Porto Alegre, que ainda com populações rurais, pela indústria, ampliavam os seus níveis de influência político-econômica, uma vez dominado pelos latifundiários do Nordeste Brasileiro69. No Sul do país, a transição urbana e industrial significou o estabelecimento do seu lugar na vanguarda da modernidade nacional. Às cidades nordestinas restava a execução de obras de modernização urbana, pelo poder político tradicional e/ou pelos incentivos dos órgãos de desenvolvimento público. A própria utilização do termo, a partir de 1924, através Albuquerque70, denota uma região que se desenvolvia em conflito com a parte centro-sul do país.




    A essas cidades, cabia emparelharem-se, ainda que no projeto de modernismo urbano e industrial, aplicado às capitais canavieiras de Salvador e Recife71. Na Paraíba, a cana-de-açúcar dominava o litoral, enquanto o comércio do algodão (1935 – 1945), que globalizou a cidade de Campina Grande, ficou na lembrança de uma cidade situada entre o sertão e o litoral paraibano. Nesse processo, a denúncia jornalística do papel das antigas cadeias públicas na proliferação das epidemias e infecções urbanas, chegava mais rápido às cidades industriais do que às agrícolas.




    Na via do combate à vagabundagem, detalhado por Szuchman, na capital gaúcha praticava-se a identificação dos criminosos pensando no modelo aplicado à capital argentina. Para ele, principalmente em relação a negros, mulatos, mestiços, forasteiros e vagabundos do campo, que sob pretexto de negociar e cultivar vêm para a cidade, e costumeiramente, são perpetradores de roubos e enormes atrocidades72.




    Para o Nordeste, a imagem obtida da criminalidade no Sul é de inversão, de tudo aquilo que se espera de uma cidade industrializada. Ao invés de operários, as profissões declaradas pelos detentos da Casa de Correção de Porto Alegre foram trazidas por da Silva73 em sua variedade: vendedores, pedreiros, biscateiros, agricultores e sapateiros. E personificada por Pesavento74: jovem, pobre, mestiço, sem profissão ou jornaleiro.




    De acordo com Pesavento, a descrição feita por Borges de Medeiros construía a imagem dos criminosos que ele conhecia por sua experiência prática, no cotidiano da cidade de Porto Alegre. Aliás o que ocorria em todas as cidades modernas, inclusive na Europa. E, mesmo assim, fazia com que o sistema de controle/punição75 fosse útil, pois monitorava o grande criminoso no limite do terror, principalmente para os outros pobres, delinquentes e criminosos em potencial.




    Eram modelos que, enquanto não foram fabricados nos Batalhões de Polícia ou nas Casas de Correção, eram tratados ironicamente nos jornais, conforme Moreira e Al-Alam que estudaram estatisticamente76: à época das prisões dos bêbados, junto a mendigos e lunáticos, que com todos os esforços, não chegaram a superlotar à Casa de Correção de Porto Alegre.




    Por outro ângulo, da Silva demonstrou como os fatores definidores de diferenças sócio-políticas regionais77, aliados ao sentido determinista de proximidade étnico-climática, dava à Porto Alegre, problemas similares aos argentinos; e mais, as suas soluções para o controle da criminalidade. De forma que nelas investia-se na identificação dos perigos sociais e suas áreas de atuação, executando métodos de identificação que dos rostos fotografados nas prisões, pretende reencontrá-los na parte social pobre.




    Em paralelo, garantir a segurança do comércio no porto, ao mesmo tempo da perseguição à parcela social, já conhecida do aparato policial e carcerário, que na forma pensada por Foucault78, tornava possível esquadrinhar a sociedade francesa. Ideia que para Pesavento, pela influência da historiografia cultural francesa permite esquadrinhar na sociedade porto alegrense a sua parte chamada de perigosa/viciosa79. Aquela que, segundo da Silva80, dominava o porto e por si delimitava os espaços de atuação próprios de cada nicho criminoso.




    Ao passo que se dava a industrialização do país, as Casas de Correção das grandes capitais passaram de uma forma de racionalização do punir, com o objetivo correcional e republicano, a um importante mecanismo do controle da mão-de-obra, através do corpo dos trabalhadores, não apenas operários. Numa perspectiva que Fernando Salla observou no Sudeste do país onde esse mecanismo atingiu o seu nível mais elevado com a Fundação da Casa de Regeneração de São Paulo81, ou seja, primeiramente um núcleo de estudo para investigar e controlar o crime e as áreas criminosas, depois uma Casa de Detenção82.




    Em outro ritmo, a memória das prisões no Nordeste Brasileiro resistia em suas formas punitivas coloniais ou empreendimentos particulares de investigação científica, posto à parte industrializada do país. Na Bahia, pelo incentivo da Faculdade de Medicina aos projetos antropométricos, encabeçados por Nina Rodrigues, cujos recursos o fazia sonhar pela medição dos crânios de Antônio Conselheiro e Euclides da Cunha, encontrar a diferença entre a loucura e a genialidade. Nesse caso, conseguiu a difusão internacional de um tipo de pensamento determinista produzido institucionalmente, e também cremar as cabeças em um incêndio no seu laboratório na Universidade Federal da Bahia83.




    Mais próxima da realidade paraibana aqui estudada, a importância de Pernambuco para o Brasil Colonial podia ser comprovada na antiguidade das suas prisões, não tanto na zona urbana, mas no degredo em Fernando de Noronha84. Nesses termos, mesmo as cadeias públicas de Olinda, o centro administrativo, e de Recife, o distribuidor de açúcar, não tiveram destaque diante da imponência da ilha85 que inspirou conhecidas obras literárias86, além de impressões de quem, como o Darwin, lá esteve.




    Devido à sua história, conforme expressou Costa, a ilha como era conhecida, foi fortificada pelos portugueses para impedir a posse estrangeira, experimentada com franceses (1534 – 1555), depois com holandeses (1624 – 1654). E para que não ficasse apenas fortificada precisou ser habitada. No início por militares, em baixo número; mas depois dos códigos (criminal e de postura), pelo público pobre, como complementado por prática, a ilha tornou-se ‘um deposito de reos de todos os crimes’87.




    Era a diversidade de crimes e de criminosos expostos ao mesmo clima da ilha, o que para os chamados doutos88: médicos, sanitaristas, engenheiros, advogados, juristas, jornalistas e comerciantes interessados em criminalidade, dava a impressão de um lugar salubre, a receber os detentos. Porque, segundo Costa, considerando a questão da existência de ventos e da baixa umidade, acima de tudo, os doutores levaram em consideração a exclusão dos criminosos das cidades, não apenas do Recife.




    Segundo Costa, os excluídos da região eram acolhidos na ilha, onde os detentos logo aprendiam que aquela população alastrava as epidemias e os crimes na mesma proporção. No Moleque Ricardo, foi descrita como um mundo, que de tão esquecido, não precisava de muros como barreiras, pois o mar era a grade e o carcereiro: boca que não cansava de avisar gritando que dali não havia saída89.




    Por isso, as fortificações construídas na ilha eram dois grandes pavilhões90, que mesmo contendo até quatrocentas pessoas cada, nunca chegaram a lotar. De prisão, poderia ser comparada a uma cidade; pois, lugar de moradia de famílias inteiras, tinha todos os recursos urbanos, as suas próprias identidades e o seu principal problema, a água potável.




    Segundo o olhar douto a respeito das identidades91 trazidas por Costa92, os vivandeiros, para Beaurepaire Rohan, eram chamados ‘ratoneiros’ que traficavam e extraíam ‘por meio de um comércio cheio de fraude, o dinheiro com que o governo contribuía para as despesas do presídio’. Os Camaradas eram trabalhadores internos: pescadores, agricultores, músicos e oficiais. Os Dispensos eram os enfermos, condenados ao cemitério da ilha. E, os Irmãos do Pico eram aqueles que quanto mais ligados à ilha, pelos crimes e a forma de vida interna, subiam até o pico, sendo por isso, descritos por Darwin93.




    Assim, explicava-se o motivo das baixas nas velhas cadeias de Pernambuco; pois sendo uma sociedade latifundiária e escravista, as punições eram aplicadas localmente de acordo com a vontade do senhor de engenho. E quando ocorressem nas cidades, por homens livres, que os mandassem à ilha. Os códigos imperiais mantinham vínculos com o interesse senhorial. Tanto que, igualmente à escravidão no Nordeste, as prisões se mantiveram rurais, enquanto nas cidades, os códigos de postura aplicavam-se aos poucos livres, que sob grilhões, faziam os serviços públicos94.




    Por outro lado, sendo nas cidades os lugares onde aconteciam o comércio e a divisão dos espaços, principalmente nos portos, havia a necessidade da proteção aos senhores, perpetrado no medo da criminalidade escrava. Nessa perspectiva, Albuquerque Neto mostrou que o Código Penal de 1890 transformou o medo e as punições no campo e nas cidades95, antes contida nos manuais dos senhores e, desde então, estendida a toda camada social pobre. A partir disso, o autor refletiu os mecanismos utilizados pela elite escravista para garantir o poder judiciário, adaptado às particularidades e demandas dessa sociedade96.




    As mordaças aos escravos levados aos centros públicos não só materializavam uma posição de dominação, em contraposição à de subserviência, mas à precaução sobre as formas de resistência, cujas histórias elaboradas como manuais educativos dos senhores de engenho utilizavam a ideia de animalidade da alma da pessoa escravizada como justificativa para a desumanidade na relação escravista97.




    Nesse sentido, a elite urbana pernambucana, herdeira do passado colonial, encontrou uma maneira de com ele conviver, sem que com isso, tivesse que reconhecer as suas marcas sociais. A ideia da Senzala não como prisão, como era verdadeiramente, mas transformada em casa dos escravos, coletivizada como os espaços de sociabilidade da Casa Grande, não condizia com aquilo que Ramos98 pensou em: Modernidade industrial e cidades prisionais: estudo sobre favelização urbana e as artes do fazer no Presídio do Serrotão. Uma história que ao invés do sincretismo cultural e democracia racial, encontrou as formas de dominação e de resistência das pessoas presas.




    A História das Cadeias Públicas no Nordeste Brasileiro, no ponto da passagem das prisões rurais, para negros, para as prisões urbanas, pluriétnicas, estava ligada aos códigos de postura municipais, que dependendo do lugar, tinham suas leis fiscalizadas por advogados que exerciam a profissão de jornalistas. Noutro sentido, falavam da vida privada dos pobres dos bairros populares, marcados pela embriaguez, o vício, a prostituição e a promiscuidade. Ainda assim, o tema preferido era a forma de conter, o que chamavam de imoralidade dos negros vadios: vozeiras, obscenidades, indecências que se pratiquem em lugares públicos a polícia acerca dos escravos99.




    A ideia era conter o medo pela preservação do silêncio e dos valores católicos. Por outro lado, a partir da segunda metade do Século XIX, os apelos jornalísticos voltaram-se à reforma carcerária de uma grande cidade, que possuía todos os problemas das demais, mas que por esquecer os seus presos na ilha, apenas o calabouço do prédio da câmara de vereadores, dava conta de todos os presos da comarca100: marcado pela insegurança e péssimas condições de higiene101.




    Para o Diário de Pernambuco, inclusive a cadeia de Olinda com o menor volume de presos, não tinha situação melhor que a de Recife. Nela, a higiene e a salubridade eram alvos das críticas à uma prisão pequena, para o número de doentes que acumulava; por ser mal situada mesmo estando abaixo da câmara de vereadores da cidade.




    Junto à fiscalização jornalística, os depoimentos dos médicos-sanitaristas promoviam o movimento contra o ar viciado nos centros urbanos que, no entanto, resultou em tímidas reformas na Cadeia Pública do Recife. Fato comprovado na pequena população carcerária, através de Albuquerque Neto102, o Estado custeava apenas a alimentação dos chamados ‘presos pobres’: aqueles que não trabalhavam nem nos serviços públicos nem nos trabalhos privados, exercidos predominantemente, pela população negra.




    Temos consciência de que em Recife e Salvador as prisões tinham cor e, que mesmo nas cadeias públicas, quanto maior o clima de ameaça política, maior a aplicação dos códigos de costume. Na polícia, identificados à função de Inspetor de Quarteirão: Policiais que não precisavam prender o indivíduo, mas aplicar-lhe o corretivo, que satisfazia os anseios dos bons senhores e comerciantes, mesmo nas feiras das cidades do interior nordestino como Campina Grande103.




    O problema era que a Modernidade no Nordeste Brasileiro foi feita lentamente, ao passo do tradicionalismo da sua elite política, conforme a necessidade da fiscalização dos códigos de costumes. Eles que em sentido implícito, abarrotaram as Cadeias Públicas de pobres, úteis mesmo como reserva de mão-de-obra industrial104 ou divisão de classe, semelhante à divisão das colunas jornalísticas em social e policial.




    Era a diferenciação social que dava às prisões uma espécie de memória da transição punitiva do escravismo rural às penas urbanas, contidas nos códigos, criminal e de postura. Por isso, a primeira impressão não era da correção, mas do material a se corrigir, que no interior do nordeste, ainda que não existisse, fosse jornalisticamente inventado, como na fuga em massa da cadeia pública, que apressou a fundação da Casa de Correção de Recife (1850 – 1855).




    Na vizinha Paraíba, na capital de uma província canavieira e escravista, foi fundada a Cadeia Pública da Cidade da Parahyba105, onde as suas prisões mantinham-se rurais e as cadeias públicas, úteis em alguns sentidos: proteção ao comércio de produtos e escravos, perseguição e castigo aos fugitivos, abrigo, trabalho, coação e relações das mais diversas com os presos livres que porventura existissem.




    Particularmente, para efeito das reformas urbanas e carcerárias, a historiografia vanguardista paraibana chegou à chamada Parahyba do Norte para tratar da estruturação da sua capital106, ao mesmo tempo da transformação no seu estilo de vida rural, na Cidade da Parahyba107 à industrializada João Pessoa, a partir de 1930. Daí a ideia de que na Paraíba se pensava nos aparelhos punitivos com a lentidão dos recursos políticos que conseguissem.




    Estruturada para intervenções repressivas nos dias de feira destinada a uma pequena população, ainda predominantemente rural, aos escravos nos troncos ou aos presos que faziam a limpeza urbana e os serviços públicos, esta era a destinação das prisões na Paraíba. Situação modificada a partir do momento em que os jornais passaram a difundir o medo, conforme a maior percepção da transformação na ordem do tempo urbano. Na capital foram os advogados-jornalistas que tanto ironizaram quanto denunciaram e fiscalizaram as obras públicas de modernização urbana e entre elas as prisões.




    Enquanto nas cidades industrializadas do país destacava-se à exclusão da população pobre, na Paraíba, mesmo na sua maior cidade, esse modelo industrial precisou ser estimulado. A partir de 1950, com os incentivos fiscais da SUDENE108 foi construído o complexo industrial da capital, para o trabalho das massas, o estádio de futebol, para a diversão das massas ordeiras e a Casa de Detenção para a custódia das massas desordeiras.




    Em Campina Grande, segunda maior cidade do estado, a reforma carcerária ocorreu depois do boom do comércio do algodão109. Assim, os códigos de postura mantiveram-se vigentes em favor dos novos senhores comerciantes da feira central que davam à Rainha da Borborema, como é conhecida a cidade, todos os aparelhos das metrópoles brasileiras, tais como: o Cassino Eldorado, o Cine Capitólio, a avenida, a luz elétrica, o trem e a tranquilidade de uma cidade que ainda encarcerava num calabouço, a cadeia pública local.




    Campina Grande vai se encontrar no Plano de urbanização das grandes cidades brasileiras’ (...). Relato do urbanista, Nestor de Figueiredo, a convite do interventor, Gratuliano de Brito, secretário de Interior e Segurança Pública, qual o governador Argemiro de Figueiredo explicita o que espera da visita de trabalho na cidade, ‘transformar campina numa cidade moderna e confortável110.




    Cidade que tinha a sua cadeia pública situada em frente à igreja matriz, Catedral, na parte de baixo do prédio, onde funcionava os Telégrafos de Campina Grande, no centro da cidade. A mesma desde a sua fundação recebeu Frei Caneca em 1824 no pernoite da sua transferência ao Recife111, onde foi executado praticamente um mês depois112.




    Para Ramos113 o aparelho coercitivo das prisões manteve-se como necessidade urbana para a coerção ao trabalho e à exclusão dos vagabundos114: é o que está na base da estrutura da Casa de Detenção de Campina Grande115. De onde, apesar de todas as dificuldades na execução do projeto carcerário, por ela verificamos a estrutura carcerária, aplicada ao interior do Nordeste Brasileiro, a partir da metade do Século XX.




    Cinco anos depois da Casa de Detenção do Roger116, o modelo se interiorizou na Paraíba, pela Casa de Detenção de Campina Grande, Presídio do Monte Santo. Modelos semelhantes, em cidades com os mesmos anseios industriais, mas com tipos de detentos diferentes.




    O movimento industrial na cidade117 apenas ocorreu por incentivos fiscais e financiamentos públicos, principalmente com a fundação da SUDENE. Isso fez com que a João Pessoa, em sua nova face, se voltasse para o litoral, se aparelhasse com o porto da cidade de Cabedelo, na região metropolitana, e às indústrias que formam o seu parque industrial entre as cidades de Bayeux e Santa Rita. O financiamento à industrialização, contido nos projetos de urbanização da capital paraibana para Mello & Aguiar118, fundaram as prisões no sentido de absorver a migração interna, devoluta nas fábricas. O que acabou contribuindo para a popularização dos bairros em que foram fundadas119.




    Em Campina Grande, a Cadeia Pública de tão esquecida, parecia viver da passagem de Frei Caneca. Ao mesmo tempo, a serviço da patronagem herdeira do fausto algodoeiro ou dos castigos aos negros nas fazendas de cachaça do brejo paraibano120. Disso, sobressaiu que, sendo a cidade expandida, a partir da feira central os populares dali, quase um século depois da passagem do frei, inauguraram à Casa de Detenção de Campina Grande em 1955.




    Com a historiografia carcerária paraibana feita por memorialistas, advogados e jornalistas, optamos por recolocar o ponto marcante da historiografia prisional gaúcha, a descrição não apenas da arquitetura carcerária da Casa de Correção de Porto Alegre, direcionada ao modelo de punir, feito por da Silva121, mas também com Pesavento122, mostrar a descrição de pessoas, que mesmo presas, podem ser compreendidas por questionamentos presentes, sobre quem foram e/ou são.




    A Casa de Detenção de Campina Grande seguia os parâmetros nacionais, com estrutura Celular e funcionamento Auburn. Entretanto, os alvos eram os pobres campinenses, ou os da região, atraídos pela feira e pelo centro da cidade. Certo dessa realidade, o chamado Presídio do Monte Santo123 cumpriu a sua função até a sua transformação de casa de custódia provisória em casa de albergue124, desde a formação do Complexo Carcerário do Serrotão125.




    Na monografia de Licenciatura em História: Da Arquitetura à Leitura Marginal: Fundamentos Cotidianos na Formatação da Identidade Apenada, tínhamos a convicção de pesquisar o sistema carcerário campinense, mas não sabíamos o que e muito menos a forma com que conseguiríamos as informações a respeito. Apesar disso, conhecíamos as histórias, assim como conhecemos naquela ocasião o próprio Severino dos Ramos Silva Lima, vulgo Careca da Cachoeira, que atendendo à nossa proposta tornou-se o principal colaborador no trabalho.




    O objetivo foi permitir ao leitor que nunca visitou um presídio localizar as formas subsidiárias das práticas cotidianas, desfechadas pela equipe prisional sobre os detentos e entre eles. Finalmente, pela descrição do Presídio Regional Agrícola do Serrotão, como local gerador do saber cultural particular, encontrar as relações de poder-saber próprias a cada um deles, em seu lugar prático. Então, chegamos ao ponto de vista de que o sujeito rebelde à disciplina social é absorvido pelo crime. Embora, conforme ressalte, não exista um projeto de vida, mas uma produção fora, completa, dentro da favela do Presídio do Serrotão126.




    O problema era: que ambiente era esse que fora pensado para correção ou detenção, mas que fabricava criminosos? E Careca da Cachoeira nos respondia e indicava as identidades oficiais127 e marginais128 que pudessem comprovar o que foi dito. Isso nos deu a oportunidade de, durante a monografia de Bacharelado em História, intitulada Bentham Tardio: Estudos sobre a chegada do punir em Campina Grande e as novas tentativas punitivas, analisar os diferentes pontos de vista, denominados de oficiais e marginais, sobre os aspectos marcantes dessa formatação, inclusive do próprio Careca.




    Mesmo determinada como massa homogênea encarcerada, internamente, os detentos do Presídio Regional do Serrotão diferenciam-se em detentos malvistos pela massa carcerária, e aqueles que se destacam dentro dela. Ou seja, o sentido da diferenciação nos dava a entender o porque da ressignificação do lugar habitado pelos presos na favela do Presídio do Serrotão129.




    Nesse ponto, tínhamos a experiência de expectador-participante130 sobre aspectos marcantes da vida dos detentos dentro da estrutura que conhecíamos o Presídio do Serrotão, mas faltava a análise econômica e sociológica da transformação das Casas de Detenção nos Complexos Prisionais. Pela Dissertação de Mestrado: Modernidade Industrial e Cidades Prisionais: estudo sobre favelização urbana e as artes do fazer no Presídio Regional do Serrotão, colocamos o aspecto utópico do desenvolvimento carcerário, mesmo nas cidades do interior do Nordeste, conforme a ressignificação das favelas, interna e externa ao cárcere.




    A experiência com os compartimentos internos do Presídio do Serrotão, no ano de 2012, nos colocou diante do seu arquivo-morto. O que deu sentido tanto às várias vertentes de investigação, sobre a vida de alguns detentos do Presídio do Serrotão, quanto à necessidade de reconhecer os detentos que ali chegaram. Isso nos trouxe à Tese de Doutoramento, diferenciar na massa vista na favela do presídio, a vida pessoal, criminal e carcerária de detentos que se destacaram pelos dados contidos em seus prontuários, sendo por isso, analisado os seus processos.




    Um recorte temporal feito pelo cruzamento dos dados da massa documental preservada em cada uma das seções do arquivo prisional, foi a amostra que deu viabilidade ao exercício analítico, cujo resultado permitiu trazer a generalidade de que trata a fonte, bem como as especificidades da realidade pessoal, criminal e carcerária dos presos, no Presídio do Serrotão. O resultado é a relação da pessoa com o crime, que forma o criminoso, e do criminoso com o presídio, que forma sua identidade carcerária.




    Diante disso, descobrimos que não era o presídio aquilo que nos interessava imediatamente nem o silêncio ou quão pouco havia sido dito sobre esta realidade carcerária, na cidade de Campina Grande131. Mas as diferenças que chega à vida e ao destino dos detentos, descoberta com a digitalização dos processos, classificação dos prontuários e interpretação, conforme as seções do arquivo.




    Era isso o que nos inquietava, perceber as diferenças de classes existentes nas diferentes seções, pois enquanto historiador dedicado exclusivamente à pesquisa, dentro do Presídio do Serrotão, com acesso aos fatos marcantes da sua história, nos faltava um compasso para tratarmos não das exceções à regra da imagem132 que víamos diariamente no presídio, mas daquilo que ia além da lembrança dos grandes crimes e criminosos, as diferenças na vida e no destino dos detentos das diferentes seções do arquivo.




    A morte de Careca da Cachoeira ocorreu durante uma troca de tiros com policiais civis e militares. O cabo Veronaldo da PM ficou ferido com um tiro na perna e foi socorrido para o Hospital Regional de Emergência e Trauma Dom Luiz Gonzaga Fernandes, onde continua internado. ‘Os policiais ao entrarem na casa já foram recebidos por ‘Careca’ com arma em punho, mas ele veio a óbito nessa ação, no cumprimento do dever dos policiais e em legitima defesa’133.




    Motivado pelo conhecimento que tínhamos da massa documental digitalizada do arquivo, percebemos a possibilidade de repor o sentido do sistema carcerário campinense, colocando o crime ocorrido na cidade, ou mesmo no presídio, e retratar a realidade carcerária pelos aspectos gerais vivenciados, bem como pelas particularidades que em seu registro pessoal, criminal e carcerário, havia em cada uma das seções do arquivo.




    Com isso, ampliamos o nosso campo de visão a todo o arquivo prisional, percebendo que além da seção dos detentos falecidos, onde encontramos a maior parte das grandes histórias que contávamos134, tínhamos uma forma comum para as mortes no Presídio do Serrotão: os assassinatos por armas perfurocortantes, ocasionados por lesões no pulmão, cérebro e hemorragia.




    Na sequência, observamos que, além da seção dos detentos falecidos, ainda contávamos com uma seção cujos detentos foram classificados foragidos e que havia como principal causa, o não comparecimento ao recolhimento obrigatório135, seguido de casos denominados de grandes fugas do Presídio do Serrotão. A essa seção, uniram-se os detentos, que por entendimento entre as comarcas ou para aguardarem os seus julgamentos, estavam transferidos ao presídio.




    Nesse sentido, não poderíamos simplesmente pegar os processos de alguns dos detentos e transformá-los na regra criminal, ainda que, também estivessem naquele arquivo. Mas proceder ao contrário, reconhecendo a forma com que, diante de dados comumente apresentados no prontuário dos detentos, alguns se destacavam por seus dados pessoais, criminais e carcerários.




    Mesmo quando observamos os processos incompletos, por não possuírem os seus prontuários, os diferenciamos daqueles que, por estarem completos, eram divididos em duas partes. A primeira formada pelo prontuário, um documento que resume os dados pessoais, criminais e carcerários de cada detento. A segunda, pelo processo, dividido em processo-crime, composto por denúncia, julgamento e sentença, e a documentação jurídico-carcerária do interno, no período em que respondia pelo crime.




    O trabalho no campo de pesquisa nos possibilitou testarmos várias formas de trabalharmos com a enormidade de processos. Dos quais digitalizamos 362 (trezentos e sessenta e dois processos136), entre esses, utilizamos 61 (sessenta e um), ou seja, 16,8% (dezesseis vírgula oito por cento) de todos os processos digitalizados. Uma vez que a ideia é delimitar uma análise profícua das informações veiculadas, para dimensionar os horizontes conclusivos a que chegamos. Seleção que, também se fez necessária, por ser impossível tratarmos de todo acervo digitalizado, nem mesmo de cada seção isoladamente.




    Assim, comprovamos a presença dos prontuários em praticamente todos os processos, excetuando-se um dos sessenta e um analisados. Definidos por seções, a partir da primeira pasta de cada seção, seguimos à comprovação das seções de origem e a correção dos processos que estivessem em diferentes seções. A partir do que, encontramos a seção dos transferidos com apenas dois processos.




    O cruzamento dos dados passava pela designação dos detentos por número, para evitar a confusão com os vários nomes iniciados com a mesma letra numa mesma seção do arquivo. Além da necessária conferência da amplitude temporal, entre 1991, quando foi inaugurado o presídio, com o seu arquivo-morto, até 2012, ano do mais recente prontuário analisado, Albery Jerônimo de Sousa, na seção dos alvarás de soltura.




    Ao mesmo tempo, ciente da importância de revisarmos toda documentação digitalizada, era igualmente importante sabermos fazer corretamente os cálculos carcerários. Neles o pesquisador deveria atentar para reformulação dos meses e anos, reformados sempre que ultrapassassem os trinta dias do mês e os doze meses do ano, cuja contagem deveria iniciar pelos dias, meses e ano, e cuja matemática, prepara para as observações carcerárias, conforme passava a vida do interno.




    No Capítulo I: Prontuários e Processos: Os detentos do Presídio Regional do Serrotão, procuramos de forma metodológica, por amostragem, em cada seção do arquivo prisional, demonstrar quem eram os detentos do presídio, a partir das três bases de dados que compõem cada prontuário: pessoal, criminal e observações carcerárias. E, quando não declaradas, encontradas nos documentos que fazem parte do processo.




    Primeiramente sobre questões da vida pessoal: confirmamos a maioria dos detentos pobres, campinenses ou de cidades economicamente polarizadas por Campina Grande. Como também penalmente, polarizadas pelo presídio do Serrotão, com alguns de fora do Estado da Paraíba. E onde havia uma pequena quantidade de detentos sem pai declarado, em todas as seções do arquivo.




    A interpretação da vida pessoal dos detentos, a partir dos dados fornecidos pelos prontuários, em cada seção do arquivo do presídio, os distinguia quanto à declaração da idade e da profissão, pelo no nível socioeconômico, e às vezes, pela posição político-social dos envolvidos. Destaques, diante da maioria dos jovens, pobres, sem profissão ou com profissão de agricultor, seguido de vendedor e pedreiro, com a maior parte dos jovens solteiros, e os mais velhos e casados.




    Segundo a narrativa dos aspectos gerais da vida pessoal dos detentos, a diferenciação entre eles torna-se concreta e marca cada nicho de detento. Com isso, dava destaque aos detentos mais jovens, com pelo menos 18 anos, idade mínima para as prisões. Como também ao mais velho detento em todas as seções, Agamenon Bezerra. Ele que tinha 60 anos, era agente da polícia federal e estava arquivado na seção dos alvarás de soltura.




    Nesse aspecto da vida, a partir dos dados pessoais fornecidos pelos prontuários dos detentos, a idade e a profissão definiam as diferenciações socioeconômicas no Presídio do Serrotão. A respeito da profissão destacamos dois estudantes: um na seção dos foragidos, Antônio Cassiano Pereira Filho, colocado primeiramente como sem profissão, em seguida, estudante. E Alessandro de Oliveira Nascimento, na seção dos falecidos, onde também estava o professor Alessandro Mota Granjeiro. Ainda assim, na seção dos alvarás de soltura, além do agente da polícia federal, Agamenon Bezerra, encontrava-se o advogado, defensor Público, Admilson Vilarim.




    Feito os apontamentos das questões socioeconômicas a respeito da maioria pobre e, de alguns destacados detentos, nas diferentes seções do arquivo, averiguamos que a maior parte dos detentos mais velhos estavam presos por crimes de homicídio, enquanto os mais jovens foram presos por roubo, seguidos de lesão corporal, estupro e tráfico de entorpecente; além de outros crimes, como: não pagamento da pensão alimentícia, estelionato e falsificação de documentos públicos.




    Nesse sentido, era na seção dos alvarás de soltura que tínhamos o crime de pensão alimentícia, destacado como próprio da seção: por ter a mais baixa sentença condenatória, ser um crime de responsabilidade da vara de família e não penal; ter os detentos separados dos demais internos do presídio e finalizar o processo assim que cumprir a pena, ou imediatamente, ao quitar o débito.




    Quando investigamos os crimes cometidos pelos detentos que se destacaram em sua vida pessoal, os dois estudantes foram presos pelo mesmo crime de roubo. O que era sem profissão-estudante, Antônio Cassiano, estava na seção dos foragidos. E o outro, Alessandro de Oliveira, na seção dos falecidos. Juntamente com o professor, preso pelo crime de tráfico de entorpecente.




    A esse respeito, centramos a análise na seção dos alvarás de soltura, por ser a que deixava clara a aproximação da vida criminal com as condições socioeconômicas e/ou posições político-sociais dos envolvidos. Porque ainda que o agente da polícia federal, Agamenon Bezerra, tenha sido preso pelo crime de homicídio, o advogado e defensor público Admilson Vilarim, o Dr. Vilarim, foi preso pelo crime de falsificação de documentos públicos.




    Por último, para a recomposição da vida dos detentos, dentro do Presídio do Serrotão, utilizamos exclusivamente as observações carcerárias dos prontuários em relação à vida pessoal e criminal. Nesse momento, descobrimos o destino dos detentos arquivados em cada seção.




    Na seção dos foragidos, a grande maioria dos detentos, fugiu após deixar de comparecer ao recolhimento obrigatório. Quanto aos outros, Almir Francisco Lopes pulou o muro do presídio, Ailton José da Silva escavou um buraco e também pulou o muro. Já Ari Barbosa de Oliveira fugiu fazendo refém o motorista do carro que abastecia a panificadora do presídio.




    Na seção dos falecidos, a maior parte dos detentos foi assassinada internamente, por armas perfurocortantes, nas ruas, por fatos às vezes relacionados à prisão, e por causas naturais. Essa era a seção que mais chamava a atenção, não apenas porque a morte chama a atenção, mas por casos como o de Antônio Carlos de Souza, vulgo Coiote: jovem, pobre, condenado à maior sentença condenatória, 29 anos de prisão, por roubo, homicídio e formação de quadrilha, etc. tem na abertura do seu processo a observação, esquartejado.




    Diferentemente de Coiote, na seção dos alvarás de soltura, mesmo que a maioria dos detentos estivesse solta por cumprimento integral da pena, seguida pela progressão de regime do semiaberto ao aberto, como detento mais velho, apresentava um agente da polícia federal, preso pelo crime mais declarado em todas as seções, o homicídio. Condenado à menor pena pelo crime, 02 anos e 04 meses de prisão, devido à sua profissão, deveria ser cumprida realizando tarefas administrativas, até ser solto. De outra forma, Admilson Vilarim era privilegiado por sua formação de advogado e sua função de defensor público. Isso lhe permitiu tanto cometer o crime, pelo qual foi preso, quanto ficar custodiado na parte administrativa até ser solto do presídio.




    Depois da etapa metodológica, a forma prática da tese constitui-se na segunda parte da pesquisa, onde apresentamos a análise dos processos dos detentos da seção dos alvarás de soltura, por ser a que mais nitidamente, diferenciou os detentos em termos socioeconômicos, relacionados à vida e ao destino dos detentos no presídio. Em todo caso, precisávamos analisar o processo do único detento sem prontuário, Abraão da Silva, preso pelo crime de estupro, que tornou o crime o terceiro mais declarado na seção. Acima de tudo, vinculava toda sua família à história do incesto e gravidez da sua filha, deu repercussão ao processo.




    Na mesma seção dos alvarás de soltura, pelo mesmo crime de estupro, o processo de Agnaldo Almeida de Sousa, Sapinho, foi analisado por ser o mais jovem detento sem profissão, com 20 anos de idade. E mais que o dilema a respeito do seu distúrbio mental com o crime sexual, trouxe daquela documentação, outra. Em que dava conta do litígio entre o sacerdote, Padre Júlio, e o político, Cássio Cunha Lima, tornando concreta a diferenciação dos detentos, pela condição socioeconômica e posição político-social daqueles destacados em um capítulo dedicado aos doutos presos no Presídio do Serrotão e soltos por alvarás de soltura.




    No capítulo II, A Vida Privada e o Crime: A seção dos alvarás de soltura no arquivo do Presídio do Serrotão, após, com os dados pessoais, criminais e carcerários, contidos nos prontuários analisados, termos delimitado aspectos gerais da vida e do destino dos detentos do Presídio do Serrotão, centramos a análise na seção dos alvarás de soltura, que por um lado, contém todas as características das demais, pela predominância de pessoas pobres, presas pelos crimes de homicídio, roubo, estupro, lesão corporal e tráfico de drogas; e por outro, expõe a diferença socioeconômica e/ou posição político-social que privilegia alguns daqueles, que especificamente nessa seção, tinham no seu destino, serem soltos do presídio.




    Personagens aparentemente definidos, ao revisarmos o processo do único detento sem prontuário, encontramos a relação de Abraão da Silva, vulgo Brás, com o crime de estupro. Ele o tornava o terceiro crime mais declarado na seção dos alvarás de soltura. E, por nos aproximarmos, não tanto das questões financeiras, próprias à maioria dos detentos, mas da vida privada, em que, o então pai de família, foi preso pelo crime de incesto e gravidez da sua filha de treze anos de idade.




    A partir de Brás, a vida privada dos detentos, cada vez mais comunga com o parâmetro balizador da seção dos alvarás de soltura: a diferença socioeconômica entre os detentos. Isso porque ao analisarmos o processo de Sapinho, o mais jovem detento sem profissão, condenado pelo crime de estupro, tivemos acesso mais que à sua diferenciação do mais velho detento, em todas as seções do arquivo, o agente da polícia federal, Agamenon Bezerra, chegamos à condição interna em que cada um deles cumpriu as suas penas.




    Detentos socioeconomicamente diferenciados, a história de Sapinho, pela pobreza, por seu distúrbio mental, e sua relação com o crime sexual, através de Foucault relembrava a posição ocupada por Pierre Rivière, entre as ciências do direito penal e da psiquiatria. Apenas isso bastava para demonstrar as conclusões contraditórias em relação a ele. Se dentro do seu processo não estivesse o litígio que demarcou a posição político-social de um sacerdote, preso pelo litígio com um político.




    Litígio entre dois dos mais importantes personagens das cidades e da literatura nordestina, o político e advogado, Cássio Rodrigues da Cunha Lima, e o sacerdote, Antônio Júlio Feliciano Paiva, em um processo, que não seguimos pela literatura, mas pela condição socioeconômica e/ou posição político-social dos envolvidos. O que primeiramente, limitou o capítulo II com os doutos da seção dos alvarás de soltura, cuja transição às privilegiadas condições pessoais e criminais, fazia do crime de quantia certa, o não pagamento da pensão alimentícia, próprio da seção dos alvarás de soltura.




    No capítulo III: O crime e os “doutos” no Presídio do Serrotão: O advogado, Dr. Vilarim, e o litígio entre o político e o sacerdote, reapresentamos uma realidade criminal, apenas vista sob o aspecto da pobreza e propensão ao crime. Em que para Perrot, a partir da metade do século XIX, a criminologia encontrou o crime de corrupção, praticado pelas chamadas pessoas distintas137. E, dentro da realidade do arquivo prisional, no Presídio do Serrotão, apenas encontrada na seção dos alvarás de soltura.




    Nela havia os detentos mais velhos que tinham o crime ligado à sua condição socioeconômica e/ou posição político-social. Mais que isso, detentos que se utilizavam dessas prerrogativas, para fugirem ou mesmo se imporem sobre à Justiça, como no caso de Admilson Vilarim, aqui tratado como o Dr. Vilarim, um detento privilegiado, devido à sua formação acadêmica e condição socioeconômica.




    Na mesma seção, a formação religiosa do sacerdote deu ao Padre Júlio a posição político-social, para que tivesse acesso a um programa de rádio, a partir de onde as acusações contra Cássio Cunha Lima foram desferidas. O que, como veremos, acabou no litígio entre dois dos personagens mais relevantes da literatura nordestina, o sacerdote e o político, contado conforme a vida pessoal, o litígio e a vida carcerária do Padre Júlio, no Presídio do Serrotão.




    No capítulo IV, A Vida Carcerária: ‘outras formas’ dos detentos serem soltos do Presídio do Serrotão, especificamente na seção dos alvarás de soltura, dissemos que a maioria dos detentos foi solta pelo cumprimento integral da pena. Ainda, que existiam detentos privilegiados pela sua condição socioeconômica e/ou posição político-social, como Agamenon Bezerra e Admilson Vilarim, também aquele que como o Padre Júlio, foi preso ao confiar nessa posição.




    Finalmente, a partir do retorno à diferenciação pessoal, criminal e carcerária dos detentos do presídio do Serrotão, entre os anos de 1991 e 2012, concluímos a tese pelos privilégios ou à falta deles que levaram os detentos a encontrarem outras formas, diferentes do alvará de soltura, para serem soltos do Presídio do Serrotão. Um deles, Adailton Cavalcanti, embora também fosse privilegiado socioeconomicamente, respondia preso, acusado pelo assassinato de um delegado de polícia, até ser solto, conforme a sua observação carcerária, mediante habeas corpus.




    O outro preso, Agamenon Bezerra, aos 60 anos, deu entrada no presídio, e justamente por ser policial federal não era apenas privilegiado socioeconomicamente, era também beneficiado internamente, cumprindo a sua pena na parte administrativa. Tinha ainda como prerrogativa principal do poder judiciário que o condenou à menor sentença condenatória para o crime de homicídio com lesão corporal, 02 anos e 04 meses de prisão, cumprido em pouco mais de dois meses, até ser beneficiado pela sursis, com que pôde voltar a sua profissão de policial.




    Essa relação entre os detentos como que chamamos de outras formas com que conseguiram ser soltos do presídio, que não por alvará de soltura, pôde ser finalizada com a prisão domiciliar, concedida a Adriano Olinto Cartaxo. Detento que não tinha pai declarado, era o único detento natural do sertão paraibano, da cidade de Cajazeiras e casado. Doente de AIDS há pelo menos sete anos, estava gravemente debilitado, físico-emocionalmente, quando teve concedida a transformação do seu regime penal de fechado em prisão domiciliar.
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        49 Em Campina Grande implantado ao inverso, primeiro o modelo agrícola norte-americano, através da penitenciária Regional Agrícola de Campina Grande (1990), em seguida, duas décadas depois com a implantação da Penitenciária Regional Padrão de Campina Grande de modelo celular francês (2007), ou seja, um movimento ao contrário do que se deu na Europa, cuja forma era do panóptico ao celular e, pelos Estados Unidos interiorizados nas penitenciárias agrícolas, que pela necessidade local inverteu o movimento.


      




      

        50 LINHARES, M. op. cit., p. 116-121.


      




      

        51 Em termos estruturais, de eficiência, gastos e gestão.


      




      

        52 Projetos levados à efeito por pesquisadores, que seguiam na direção dos estudos sobre: altura, cor da pele, formato do nariz, olhos, cabelo, cabeça, lábios, presença de marcas no corpo, tatuagens e cicatrizes, que fundamentavam as classificações a que chegavam, por exemplo, o Dr. Sebastião Leão, na Casa de Correção de Porto Alegre.


      




      

        53 Termo vinculado não apenas à transição do modelo carcerário, iniciado no final do Brasil Império, e interiorizado à medida do processo de industrialização nacional, mas que, também está associado a uma transformação na mentalidade da elite urbana nacional, ainda que, herdeira dos cabedais patriarcais rurais, o sincretiza à racionalidade douta urbana.


      




      

        54 CHAZKEL, Amy. Uma perigosíssima lição: A casa de detenção do Rio de Janeiro na primeira República, in: MAIA, Clarissa Nunes; SÁ NETO, Flávio de; COSTA, Marcos; BRETAS, Marcos Luiz. (orgs.). História das prisões no Brasil, Rio de Janeiro-RJ: Rocco, 2009 (v. II).


      




      

        55 Em 1841, quando ao final do império, com a abdicação de D. Pedro I, a menoridade de D. Pedro II, a regência da menoridade determinou a construção da Casa de Correção do Rio de Janeiro e do Hospício D. Pedro II.


      




      

        56 CHAZKEL, Amy. Op. cit., p. 8.


      




      

        57 BARROS, Manoel (org). Michel Foucault: Segurança, Penalidade e Prisão. trad.: Vera Lúcia Avelar Ribeiro, Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2012.


      




      

        58 CHALHOUB, Sidney. Cidade Febril: Cortiços e epidemias na corte imperial. São Paulo - SP: Companhia das Letras, 1996, p. 29-31.


      




      

        59 Termo utilizado por Chalhoub, para observar a forma como foi executado, o Código de Postura, depois do código criminal de 1890, que colocava a perseguição aos batuques, aos encontros dos negros, à religião e à capoeira.


      




      

        60 Como eram chamados senhores de engenho, latifundiários, ricos comerciantes e nobres, no Brasil Império.


      




      

        61 Referência que fazia o Brasil ser considerado com a República dos Bacharéis ou dos doutores, pela influência do direito, depois da medicina e da engenharia, na formação da elite nacional.


      




      

        62 CHAZKEL, Amy. Op. cit., p. 7:8


      




      

        63 Banimento (morte), degredo (prisão em ilhas), desterro (transferência para colônias).


      




      

        64 Acoite e pena de morte.


      




      

        65 Modelos Auburn e Filadelfia.


      




      

        66 Escola Irlandesa.


      




      

        67 Que inspirado no sistema francês e americano, se coloca aos legisladores, magistrados, médicos-sanitaristas e engenheiros, com a expectativa do controle punição aos modelos criminosos, pensados para uma cidade, em que os inspetores conheciam todos os delinquentes em sua periculosidade, mas que se expandia em escala industrial, no eixo sul-sudeste.


      




      

        68 Cerca de um século depois, adotado no Presídio do Serrotão.


      




      

        69 Recife e Salvador.


      




      

        70 ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A invenção do Nordeste e outras artes. 5ª ed., São Paulo: Cortez, 2011.


      




      

        71 Produtos historicamente desenvolvidos, desde quando eram províncias, na Bahia teve o desenvolvimento e declínio da cultura secundária do cacau, desde os anos de 1930.


      




      

        72 SZUCHMAN apud LINHARES, M. op. cit., p. 179.


      




      

        73 LINHARES, M. op. cit., p. 182- 184.


      




      

        74 PESAVENTO, S.J. 2009, op. cit. p. 55.


      




      

        75 Termo subjacentea Foucault, em Vigiar e Punir, quando se refere à disciplina prisional, aplicada à ordem social.


      




      

        76 MOREIRA, Paulo Roberto Staudt & AL-ALAM, Caiuá Cardoso. Infernais sepulcros provisórios: projetos carcerários e sistemas normativos no século XIX no Rio Grande do Sul, in: MAIA, Clarissa Nunes; SÁ NETO, Flávio; COSTA, Marcos; BRETAS, Marcos Luiz. (orgs.). História das prisões no Brasil, Rio de Janeiro - RJ: Rocco, 2009, v. II, p. 50- 52.


      




      

        77 Principalmente, após a Revolução Farroupilha.


      




      

        78 FOUCAULT, M. 1979, op. cit.


      




      

        79 PESAVENTO, S. J.1994, op. cit.


      




      

        80 LINHARES, M. op. cit., p. 176-179.


      




      

        81 SALLA, Fernando apud MAIA, C.N. 2009 a, op. cit. p. 21.


      




      

        82 Fundada em 1911, a Penitenciária de São Paulo, que viria a ser o Carandiru em 1922, formou um laboratório de investigação criminal, cuja parte na penitenciária, acabou por também dá nome à prisão, Casa de Regeneração.


      




      

        83 SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil. 1870 -1930. São Paulo - SP: Companhia das Letras, 1994.


      




      

        84 COSTA, Marcos Paulo Pedrosa. Fernando e o Mundo – o Presídio de Fernando de Noronha no século XIX. in: MAIA, Clarissa Nunes; SÁ NETO, Flávio; COSTA, Marcos; BRETAS, Marcos Luiz. (orgs.). História das prisões no Brasil, Rio de Janeiro-RJ: Rocco, 2009, v. II.


      




      

        85 Denominação popularizada pelos internos da ilha de Fernando de Noronha.


      




      

        86 Veja as obras: REGO, José Lins do. O Moleque Ricardo, Rio de Janeiro - RJ: José Olympio, 2011; REGO, José Lins do. Usina, 12ª ed., Rio de Janeiro-RJ: Nova Fronteira, 1985; RAMOS, Graciliano. Memórias do Cárcere, 45ª ed., Rio de Janeiro-RJ: Record, 2011; FREYRE, Gilberto. Nordeste, 1ª ed. Virtual, São Paulo: Global, 2013.


      




      

        87 COSTA, Marcos Paulo Pedrosa. op. cit., p. 136.


      




      

        88 Pessoas com titulação de nível superior de ensino, denominado doutores, incluindo empresários e senhores.


      




      

        89 COSTA, Marcos Paulo Pedrosa. op. cit., p. 139.


      




      

        90 Com 30 metros de frente, 42,25 metros de fundo e 1.270 metros de extensão.


      




      

        91 Magistrados, médicos, engenheiros, biólogos, jornalistas, escritores, políticos, etc. enfim todos aqueles que tivessem títulos ou posição político-social e, que se interessasse não pela criminalidade, mas nas formas de controle/punição a essa.


      




      

        92 COSTA, Marcos Paulo Pedrosa. op. cit., p.145.


      




      

        93 Para Costa, descrito por Darwin em seu comportamento, por se encontrarem no alto da ilha, onde, semelhante aos macacos, pareciam encontrar refúgio.


      




      

        94 Como higiene, iluminação, construções e, mesmo segurança.


      




      

        95 ALBUQUERQUE NETO, Flávio de Sá Cavalcanti de. “Da cadeia à Casa de Detenção: A reforma prisional no Recife em meados do século XIX”, in: MAIA, Clarissa Nunes; SÁ NETO, Flávio; COSTA, Marcos; BRETAS, Marcos Luiz. (orgs.). História das prisões no Brasil, Rio de Janeiro - RJ: Rocco, 2009, v. II., p. 75.


      




      

        96 Idem, ibidem, p. 76.


      




      

        97 RÊGO, José Lins do. Usina, Rio de Janeiro-RJ: José Olympio, 1979.


      




      

        98 RAMOS, Helmano de Andrade. Modernidade Industrial e Cidades Prisionais: Estudo sobre favelização urbana e as artes do fazer no Presídio do Serrotão. Campina Grande-PB: UEPB, 2012 (Dissertação de mestrado. Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional).


      




      

        99 ALBUQUERQUE NETO, F.S.C. de. op. cit., p.79.


      




      

        100 Incluindo Olinda e Igarassu.


      




      

        101 ALBUQUERQUE NETO, F.S.C. de. op. cit., p. 84.


      




      

        102 Idem, ibidem, p. 87.


      




      

        103 Sobre o período veja: GURJÃO, Eliete. Morte e vida das oligarquias (1889-1945), Campina Grande-PB: EDUFPB, 1994.


      




      

        104 Que para Foucault era, inclusive, a causa de nivelamento do salário mínimo, de uma concorrência paralela e dos protestos dos sindicatos contra os trabalhos prisionais. Enfim, a cisão da classe popular, entre trabalhadores e criminosos.


      




      

        105 Na Rua Visconde de Pelotas.


      




      

        106 Nome aprovado em 04 de setembro de 1930, dois meses, após a morte do então governador da Parahyba e candidato a vice-presidente na chapa de Getúlio Vargas, João Pessoa, no dia 26 de julho.


      




      

        107 Nome dado desde a substituição do nome Frederica, que havia sido instituído durante a invasão holandesa (1634-1654).


      




      

        108 Superintendência de desenvolvimento do Nordeste. Órgão criado pela Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007, com sede e foro na cidade de Recife-PE, vinculado ao Ministério da Integração Nacional. Sua missão está associada à promoção do desenvolvimento, includente e sustentável do Nordeste, sua área de atuação, e realizar a integração competitiva da base produtiva regional na economia nacional e internacional.


      




      

        109 Pequeno parque industrial do algodão, polarizado pela SANBRA (Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro), indústria exportadora de algodão e produtos derivados, que foi desativada na década de 1980, quando a BUNGE, sua representante, resolveu encerrar as atividades na cidade.


      




      

        110 SOUSA, Fábio Gutemberg Ramos Bezerra. Campina Grande: cartografias de uma reforma urbana no Nordeste (1930-1945), in: Revista Brasileira de História. 2003, p. 62.


      




      

        111 No dia 12 de dezembro de 1825.


      




      

        112 No dia 13 de janeiro de 1824, Frei Caneca pernoitou em Campina Grande, antes de seguir preso ao Recife, onde foi executado.


      




      

        113 RAMOS, H. de A. 2012, op. cit.


      




      

        114 A primeira preocupação dos doutos nas cidades industriais de intelectuais, econômicos utilitaristas britânicos, é coagir a população pobre ao trabalho, sem o questionamento sobre a oferta ou a procura individual de emprego, mas, após expulsar a população campesina, restava coagir às fabricas. Assim, a ideia de trabalho para o patronato da época, tinha o sentido de determinar que o trabalho estava diretamente ligado ao comportamento, dentro e fora das fábricas.


      




      

        115 Casa de Detenção Jurista Agnelo Amorim, fundada no ano de 1955.


      




      

        116 Penitenciária Jurista Flósculo da Nóbrega.


      




      

        117 Originalmente, criada como GTDN (Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste), no ano de 1958, no governo do presidente Juscelino Kubitschek. Já ano seguinte, passou a se chamar SUDENE (Superintendência para Desenvolvimento do Nordeste).


      




      

        118 MELLO e AGUIAR apud RAMOS, H. de A. 2012, op. cit., p. 49.


      




      

        119 Bairro do Roger em João Pessoa e do Monte Santo em Campina Grande.


      




      

        120 A região do brejo paraibano, reconhecida pela produção de cachaça, a partir do cultivo de cana de açúcar, é formada pelas seguintes cidades: Areia, Alagoa Grande, Alagoa Nova, Bananeiras, Borborema, Matinhas, Pilões e Serraria.


      




      

        121 Da SILVA, M. op. cit., p. 187:191.


      




      

        122 PESAVENTO, S.J. 2009, op. cit, p. 380.


      




      

        123 Nome que popularizou o presídio e o bairro, ao mesmo tempo.


      




      

        124 No ano de 2010.


      




      

        125 Complexo do Prisional do Serrotão: formado pela Penitenciária Regional de Campina Grande, Presídio do Serrotão, fundado em 27 de Setembro de 1990, a Penitenciária Regional Feminina de Campina Grande, presídio feminino do Serrotão, fundado em Março de 1998. E, a Penitenciária Regional Padrão de Campina Grande, Máxima do Serrotão, fundada em Agosto de 2007.


      




      

        126 Local descrito em RAMOS, como o lugar que abriga a maior parte dos detentos, que distante da direção do presídio e próximo das relações internas, próprias do cotidiano carcerária, se diferenciam daqueles que habitam a chamada parte segura do presídio.


      




      

        127 Após a indicação de Careca da Cachoeira, procuramos dialogar e entrevistar o diretor do presídio e alguns agentes a que pudemos ter acesso.


      




      

        128 Também, dialogamos e realizamos entrevistas com outros detentos que, à época, estavam em liberdade condicional e se prestaram a dar depoimentos.


      




      

        129 Compreensão que, a partir de Pesavento, nos leva a pensar no lugar, para onde foram deslocados os pobres da cidade, quando, cada vez mais expulsos delas, além do que, em Challoub, era uma forma de resistência, que faz com que os pobres invadam o espaço público, mas também privado, em busca de moradia. E, finalmente, cujo movimento de resistência, desde a Guerra de Canudos, acabou pela memória dos velhos, mulheres e crianças sobreviventes de guerra, o nome de favela que transformou o morro carioca na favela da providência.


      




      

        130 FERREIRA, Marieta de M.; AMADO, Janaina; (org).Usos e Abusos da História Oral. Rio de Janeiro: ed. Fundação Getúlio Vargas, 1998.


      




      

        131 SILVA, Vanderlan Francisco da. Dissonances tropicales. La Violence dans l’imaginaire brésilien, Orientador: Michel Mafesolli. Doutorado em Sciences Sociales. Paris-Descartes - Sorbonne, PARIS V, França, 2007; SILVA, Vanderlan Francisco da. Compondo vidas, tecendo destinos. Conflitos, territorialidades e trajetórias individuais na penitenciária do Serrotão em Campina Grande-PB, 2000 (Dissertação de Mestrado em Sociologia Rural. Programa de Pós-Graduação em Sociologia Rural da UFPB).


      




      

        132 Para utilizar a associação entre o trabalho de digitalização do arquivo prisional, o trabalho feito por Pesavento na Casa de Correção de Porto Alegre e as pessoas vivas, que vimos transitar no interior do presídio, algumas vezes, como no caso de Careca, podíamos encontrá-los também, no arquivo-morto do presídio.


      




      

        133 Trecho de entrevista realizada com o delegado Severiano Pedro do Nascimento Filho, no dia 16 de junho do ano de 2008 (acervo do autor).


      




      

        134 Tais como as de “Careca da Cachoeira”, “Jó da Usina” ou “Zezé Basílio”.


      




      

        135 Que desde o ano de 2007, passou a ser realizado na Casa de Detenção de Campina Grande.


      




      

        136 Que conforme a ordem alfabética do arquivo do Presídio do Serrotão, temos a seguinte sequência de processos digitalizados: 21 com a letra A e 65 com a letra M, num total de 86 processos, na seção dos Alvarás de Soltura. Na seção dos falecidos, temos 25 com letra A, 20 distribuídos entre as letras D, E e F, 10, distribuídos entre as letras H e I, 60 com a letra J, 25 distribuídos entre as letras J, R, S e 49 distribuídos entre as letras L e Z, num total de 189 processos. Na seção dos foragidos, ainda temos: 15 processos com a letra A, 21 distribuídos entre as letras C e D, 23 distribuídos entre as letras H e I e 43 distribuídos entre as letras P e T, num total de 87 processos digitalizados, ainda outros 03 detentos que, contidos em outras seções, depois foram declarados, 02 transferidos e 01 falecido.


      




      

        137 Citada em Perrot como pessoas de elite, que cometem crimes financeiros e/ou políticos, justamente pela posição social que ocupam.
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